[image: image1.png]



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS

PROJETO BÁSICO
1. OBJETO
1.1. Aquisição de equipamentos fotográficos para o GID, em caráter emergencial, para atender às necessidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Alagoas – SR/DPF/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:
	Item
	Descrição
	Quantidade

	1
	Câmera com pelo menos 24 megapixels de "Effective pixels" compatível com sistema de lentes NIKON SLR. A -Sistema de balanço de Branco presente. B Formato de gravação RAW presente. C -Sistema de Autofoco com : Contrast Detect (sensor), Phase Detect, Multi-area, Center, Selective single-point, Tracking, single, Continuous. D - Compesação de exposiçao: de ±5 (at 1/3 EV, 1/2 EV steps. E -ISO minimo de pelo menos 100 e ISO máximo de pelos menos de 12.800. F - 
 Modelo referencia : NIKON D7100.
	01

	2
	Câmera com pelo menos 24 megapixels de "Effective pixels" SLR com Viewfinder: Optical (pentaprism). compatível com sistema de lentes NIKON SLR.

Modelo referencia. NIKON D5200.
	01

	3
	Lente macro com motor e foco automático 60mm

Modelo referencia: AF-S Micro Nikkor 60mm f/2.8G ED.
	01

	4
	Filtro de Protetor de lente 62mm UV. 
	01

	5
	Filtro de protetor de lente 55mm UV.
	01

	6
	Bateria extra para Nikon D7100.
	01


2. JUSTIFICATIVAS

2.1. Os equipamentos fotográficos profissionais do setor são da marca NIKON. A NIKON é uma das poucas marcas de equipamentos profissionais de fotografia com representante e assistência técnica no Brasil. Câmera, lentes e baterias atuais no GID são da plataforma Nikon. A substituição da plataforma NIKON por outra marca obrigará a substituição de equipamentos já disponíveis tendo em vista o não intercambiamento entre lentes, câmera, baterias e flash de marcas diferentes.
2.2. A aquisição do objeto em tela atenderá às necessidades de SR/DPF/AL.

2.3. A câmera NIKON D80 da unidade está quebrada e possui baixa resolução. A unidade necessita de uma câmera para ida a campo e uma para estúdio juntamente com lente macro, a compra do material tende a suprir a deficiência de equipamentos fotográficos  nesta unidade.

2.4. A compra do material tende a atender o avanço técnico da área e suprir a carência de equipamentos profissionais. O equipamento fotográfico usado atualmente é amador. 

2.5. Art. 24, II da Lei 8.666/93.

3. FORMA DE FORNECIMENTO

3.1.  A empresa fornecedora deverá entregar os materiais constantes no objeto deste Projeto Básico, conforme solicitação da Administração, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho.
3.2. Os materiais deverão ser entregues conforme especificação constante neste Projeto Básico e na proposta de orçamento de vendas emitida pelo fornecedor.

3.3.  Os materiais deverão ser entregues no Núcleo de Administração – NAD da SR/DPF/AL, que fica localizado na Av. Walter Ananias, 705, Jaraguá, Maceió/AL, CEP 57.022-065, no horário comercial, de segunda a sexta e no prazo estipulado no item 3.1.
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a:
4.1.1. Fornecer os materiais constantes no objeto deste projeto, conforme solicitação da contratante;
4.1.2. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo;
4.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Administração, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;
4.1.4. Efetuar a troca de produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo de até 20 (vinte) dias;
4.1.5. Comunicar à Administração qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
4.1.6. Manter, até o pagamento pelo fornecimento, a regularidade fiscal;
4.2. À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade:
4.2.1. Por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
4.2.2. Por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
4.2.3. Por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
4.2.4. Pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
4.3. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Administração obriga-se a:
5.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
5.2. Solicitar a troca do material que não atender às especificações do objeto contratado;
5.3. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no fornecimento do material e solicitar a troca conforme o caso.
5.4. Efetuar o pagamento no prazo de 05 (cinco) dias após o recebimento. 
6. AVALIAÇÃO DO CUSTO

6.1. O custo estimado da presente contratação é de R$ 7.440,75.
7. MEDIDAS ACAUTELADORAS

7.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
8. CONTROLE DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTOS

8.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade do fornecimento do material, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
8.1.1. A fiscalização contratual dos contratos continuados deverá seguir o disposto na Instrução Normativa nº 03, de 15 de outubro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.
8.1.2. A verificação da adequação de fornecimentos deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Projeto Básico em especial aquelas definidas no item 5..
8.2. O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento dos critérios definidos no item 5., sem perda da qualidade no fornecimento do material, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do material, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada e da rede credenciada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8666/93, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as seguintes sanções:

9.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

9.2. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

9.3. Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor por inadimplemento, após o 30º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

9.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, incidente no caso de inexecução total;

9.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por um prazo de até 02 (dois) anos;

9.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93;

9.7. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

9.8. A multa após regular processo administrativo será descontada do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;

9.9. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no descumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pela contratante;

9.10. As sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias;

9.11. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 – MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 – MARE de 16/04/1996;

9.12. A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

10. DOS PREÇOS

10.1. O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa identificada como sendo a melhor proposta para a Administração.
Maceió/AL, 19 de novembro de 2013. 

____________________________

José Augusto Moraes da Silva
Papiloscopista Policial Federal

Primeira Classe– Mat. 12.903
DESPACHO/GAB:

- Aprovo o presente Projeto Básico, nas condições e quantidades definidas, por se mostrarem necessárias ao interesse da Administração.

Em, __ / __ /_____.

___________________________

Omar Gabriel Haj Mussi

Superintendente Regional
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